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HUMBERTO MARTINS 
Ministro do Supeflor Tribunal de Justiça 
,. A CONSTITUCIONAlIZAÇÃO DE DIREITOS SOCIAIS 
A Consti tuição Federal de 1988 é um indubitável marco da tran-
sição soc ial brasileira. Nunca um tex to normativo gerou tantas expecta-
ti vas socia is como aquela Carta Magna. Afinal , ele foi construído após 
ter se encerrado um regime político anterio r, em meio a fortes manifes-
tações, dent re as qua is se destaca a campanha "diretas já': A parti r deste 
processo de reivindicação é que se construiu um novo horizonte político 
e se iniciou a nação nos trabalhos para produção angular do que ser ia a 
sonhada "Nova República': Como bem identificado por um dos maiores 
cientistas sociais em at ividade no Brasil , Luiz Werneck Vianna, a Carta 
Magna de 1988 é uma obra inconclusa que alri bu iu ao mundo do direi to 
o papel centra l de recons trução do Brasil na tradição republicana: 
De uma perspectiva mais ampla, o cQlllillunr-desCQll lim/alldo da Carta de 1988 
se expressa na operação que faz do direito a sua principal referência ét ico-
-pedagógica. [ ... J. A Carta de \988 inverte esse circuito: a sociedade não está 
vi nculada ao Estado e fi sua interpretaçào dos ideais ci\' iliz.1 tór ios, mas aos 
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principias e direitos fundamenta is declarados pelo constituinte como a expres-
são d~ vontade geral, passiveis de concreli1.ação por parte da cidadan ia pela via 
do direito, suas instituições e procedimentos l • 
o presente artigo visa demonstrar que o processo de construção 
da Constituição Federal prossegue em marcha. Porém, a ênfase que se rá 
dada à narrat iva de tal cam inhada está mais rel acionada à expansão 
dos direitos subjetivos dos cidadãos do que a reconstrução das balizas 
políticas e soc iais. 
Na próxima parte, se rá demo nstrado como o direito à al imen-
tação - enquanto um direito social - se firma no hor izonte constitu-
cional brasilei ro. É certo que ta l direito foi recentemente incorporado 
ao catálogo de direitos soc iais e. tendo em vista o jargão jurídico, sido 
constitucionali zado. A Emenda Constitucional n° 64, de 04 fev. 20 I O, 
modificou o art. 6° e somou o direito subjetivo à alimentação ao pré-
-existente rol li stado naquele dispositivo. Este acréscimo se relaciona 
com um movimen to de afirmação de direitos sociais que persegue a 
igualdade mínima de condições para a vida dos cidadãos. Esta trajetória 
é que será evidenciada. 
Depois, na terceira parte do texto, será indicada uma percepção 
contemporânea ace rca do processo de integração normativa de direitos 
subjetivos no o rdenamento jurídico brasileiro. Indicar que o direito à 
alimentação é relevante para a reconstrução do ordenamento jurídico 
é uma evidência que demonstra o sentido da transfo rmação geral. Este 
direito é incorporado à Constituição Federal, enquanto um valor social 
que demanda proteção pelo Estado. Ele é um direito a lima prestação, 
por um lado. Mas. também é um valor social a ser reconhecido e pra-
ticado, por outro. Porém, o mais importante - em vista de uma teo ria 
I WERNECK VIANNA, LUIZ. o terceiro poder na Carta de 1988. tn OUVEN. Ruben George (org,): 
RIDENTt, Marcelo (org.); MARÇAL BRANDÃO. Glldo (org.). A Constituição de 1988 na vida brasileira. 
São Paulo: HUCITEC: ANPOCS, Ford Foundation, 2008. p. 101 . 
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do ordenamento jurídico - é nota r que este direito possu i raízes lógicas 
em outros campos do sistema normativo. Em espec ial, no direito aos 
alimentos, de tradição civil , pelo qual é fixada a obrigaçáo mútua de 
tal provisão mínima que ex iste entre parentes e pessoas relac ionadas. 
Portanto, inferimos que o direito subjetivo público à alimentação deriva 
logicamente desta construção tradicional no sistema do Código Civil 
bras ileiro. A questão central é que a referida obrigaçáo foi insculpida 
como di reito a uma prestação social. Logo, a operação realizada é a 
inserção na senda das obrigações estatais de uma obr igação que era 
tradicionalmente afeta ao direito privado. 
Esta conclusão lega ao observador uma constatação bastante 
interessante pelo prisma do sistema jurídico. A propalada constitucio -
nali zação do direito não é somente um processo de cima para baixo. Ela 
se constitui como um processo de emergência de direitos subjetivos - e 
de princípios - aos quais é atribuída validade cogenle, em relação ao sis-
tema normativo. ~ claro que da lógica judiciária, o processo se apresenta 
como a derrogação de uma norma de escalão in ferio r que, eventual-
mente, contraste com uma norma ou princípio do conjunto superior, 
mormente, constitucional. Não obstante isso, no processo de formação 
normativa , o que ocorre é um acoplamento estrutural como parte do 
raciocínio integrador do sistema jurídico. O caso do direito social à 
alimentação é um bom exemplo desta lógica integrado ra. O próprio 
sistema legal federal possui disposições imbuídas de va lor que podem 
se rvir como meio de integração para direitos subjetivos, inclusive diri-
gidos contra o Estado. O processo de reconhecimento const itucional 
de direitos legais, pela via mais própria para tanto, que é o processo 
legislativo fica evidente no exemplo apresentado. 
Por fim, a última parte do presente artigo narra algumas ques-
tões complexas, que podem ser entendidas como lições em relação 
aos direitos sociais. O objetivo é indicar o dilema que subjaz este meio 
de outorga de direitos aos cidadãos, em especial, na sua reivindicação 
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dirigida ao Estado. Os direitos socia is, quando observados pela lente 
individual, possuem eviden te justeza e mérito. Porém, quando se analisa 
a questão por uma noção mais abrangente, fica evidente que existem 
questões complexas acerca da apli cação de tajs direitos na prática. Este 
tema será analisado em deta lhes no último tópico. 
2. O OIREITO A ALIMENTAÇÃO COMO QUESTÃO CONTEMPORÂNEA 
Não é possível divergir da inclusão do direito à alimentação 
adequada como inerente à esfera da dignidade humana. Se o direito 
à educação é necessário para permitir a participação dos cidadãos na 
vida política e socia l, o que se diga da alimentação. A própria noção 
de dignidade humana merece considerações preliminares, já que o seu 
conceito tem sido compreendido de forma diferenciada pela com unida· 
de jurídica. 
Ora, é usua l que o d ireito tenha d iferentes acepções em relação aos 
seus vários intérpretes. É cla ro que os cidadãos percebem os conceitos 
jurídicos de forma diversa do modo com que fazem os tribu nais. De for· 
ma diferente. também, são interpretados os direitos pelos doutrinadores 
e pelos acadêmicos. Em último grau, a concepção do sistema jurídico 
igualmente va ria no prisma do próprio legislador. O grau de adesão das 
interpretações ao quase consenso varia, te ndo em vista a posição rela· 
tiva do intérprete. A questão central - em última instância - será quem 
poderá ter a palavra final acerca da defi nição e, por via de consequência. 
da incidência prática do direito. 
Atualmente, se to rnou recorrente a concepção de que a Consti-
tuição será aqu ilo que o Supremo Tribuna l Federal ind ica r que ela seja. 
Tal visão encerra uma concepção radicalmente pragmática do sistema 
constitucional, até porque o define como bastante plást ico. Uma defi · 
nição jurídica, nesta acepção, está rel acionada com o imediato e com 
direto poder de d ispos ição interpretati vo dos tribunais. Por outro lado, 
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poder-se-ia considerar que existe um limite interpretativo à Constitui-
ção que está definido pela vida social e pela comunidade jurídicaz. Tal 
explicação admitiria um meio termo interessante ent re um poder inter-
pretativo amplo e uma limitação forte das possibilidades de interpreta-
ção. Uma lerceira possibilidade seria identificar a interpretação como 
enfaticamente restringida pela lógica interna dos juristas. Uma ressalva 
é necessária. É Chai'm Perelman quem nos indica que inexiste uma 
lógica jurídica, como ramo daquela disciplina fi losófica. O autor belga 
explica que a Lógica, em síntese, é a mesma tanto para a biologia, quan-
to para a sociologia. Assim, como seria possível postular a existência de 
uma lógica jurídica, no sentido própri03• Tal operação pareceria uma 
impostura científica. Assim, a palavra "lógica", portanto, não pode ser 
entendida como parte do referido campo da fi losofia. Ela é um proceder 
racional dos juristas que não está d iretamente relacionado à Lógica, no 
sentido clássico. O ponto central - ainda que a lógica jurídica seja algo 
diverso da lógica, em sentido filosófico e geral - é que as proposições 
jurídicas aceitas como tal sejam justificáveis. A justificação não é a fun -
damentação formal, tal como é demandado pelo processo civil. Ela se 
trata da possibilidade de que as decisões jurídicas sejam racionalmente 
expl icadas, contraditadas e aceitas no debate judiciári04 • 
Uma boa parte da doutrina jurídica já locali zava o direito à ali-
mentação como parte do direito à saúde. Um bom exemplo está consig-
nado no trabalho de Ana Maria D' Ávila Lopes e Isabelle Maria Campos 
Vasconcelos Chehab. As autoras mencionavam que a Constituição 
Federal de 1988 apenas previu o direito à alimentação adequada de for-
2 Esta visão é tributár ia do realismo jurídico. Neste sent ido, confira: SCHLEGEL, John Henry. 
American legal realism and empirical social science. Chapel Hill: University of North Carolina Press, 
2011. 
3 PERELMAN, Cháim. Lógica Jurídica: nova retórica . 3 ed, São Paulo: Saraiva, 2004, p 38. 
• Por óbvio O tema é bastante amplo. Para uma boa incursão: MACEDO JR .• Rona ldo Porto: 
BARBIERI, Catarina. Direi to e interpretaçào. racionalidades e instituições. São Paulo: Saraiva, 20 11. 
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ma indireta. Elas aproveitam ta l constataç;10 para defender a definiç:l0 
de que tal conceito seja o "acesso físico e econômico :\ alimentação em 
quantidade e qua lidade necessárias para uma vida saudável': Postu lam, 
por conseguinte, que tal provisão seja eqll iparável a um d ireito funda-
mentai, relacion .. do com a dignidade humana5. 
Mesmo a previsão objetiva do di reito iI saúde é uma inovação do 
atual texto constituciona l. Assim, a identi ficação de tal direito como 
subjetivo e oponível ao Estado é uma novidade ampla. A Constituição 
Federal de 1946, relac ionada com um período de abert ura política, 
também, por exemplo, continha a menção à saúde como parte da 
competência da União, orientada à fixação do planejamento estatal. A 
mesma lógica é mantida no tex to de 1967. O único texto que possui algo 
ligeiramente d iverso está na carta const itucional de 1937 que prev ia a 
atribuição de competência leg islativa da União. O di reito relacionado 
à saúde era entendido, em 1937, como uma competência legislati va da 
União, ou seja, como uma prerrogativa, exe rcida contra os Estados e os 
municípios. Já em 1946 e 1967, o direito;i saúde foi fixado dentro dos 
planos estatais, de condução definida pela Un ião. Por mais que estejam 
agregados elementos orçamentár ios e fi nanceiros, ai nda resta ev idente 
que o debate era cingido ao regramento. 
Logo, a sua construção lógica é preexistente à Emenda Const itu -
cional n° 64, de 04 fev. 2010. Afi nal, é certo que a vida cidadã demanda a 
plenitude de saúde. Sem que ela ex ista, como os partíci pes da vida socia l 
poderiam atender as coti d ianas ações relacionadas ao dese nvolvimen to 
econômico, socia l e político? É neste sentido que Fernando Ga ma de 
Miranda Neto pondera o tema, defende ndo que o exe rcício de tal dire i-
to encontra-se como sllpedâneo à vida, em um sentido amplo. Postula o 
IlOPES. Ana Mana O·Ávl la. CHEH/lB.lsabelle Maria Campos Vasconcelos. li construção do direito 
fundamental à alimentação adequada no nordeste brasileiro. Revista de Direito ConstitUCional e 
Internacional. v. 17. n. óS.jul.lset. 2009, p. 20-21 
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autor, que a fruição de todos os demais di reitos fundamentais decorrem 
da adequada provisão de um direito à al imentação; portanto, seria ló-
gico considerar que sua garantia seja entendida como uma obrigação 
estata16• 
O que houve de inovação na Carta Constitucional de 1988 foi a 
agregação dos dive rsos di reitos soc iais em um artigo especí fico, carto-
graficamente próximo aos direitos fu ndamentais, insculpidos no art. 5°. 
Desta maneira, se na parte inicial do longo texto constitucional há uma 
"carta de direitos': ela inclui os direitos sociais que foram positivados 
no artigo 6°. Tais direitos ampliam o conceito de di reitos sociais que 
estavam efetivamente relacionados com o mundo labora l. Além do que, 
a proximidade com os demais direitos fu ndamentais de ri vou a possibi-
lidade doutrinária para que fosse erguido o conceito de "direito socia l 
fundamental': construção jurídica que ficou notabili zada na obra de 
Ingo Wolfgang Sarlee. 
É evidente que o conceito de direito fundamenta l, relacionado 
com a acepção inscrita normativamente como direito social, guarda 
relação direta com a defesa da efeti vidade em nível nacional de determi-
nações normativas de caráter internacional. O reconhecimento de direi-
tos, por meio de tratados internacionais, ge ra a possibilidade de defesa 
de sua inclusão nos ordenamentos jurídicos nacionais. Assim, parte da 
doutr ina brasi lei ra, anter ior à promulgação da Emenda Constituc ional 
n° 64/2010, postulava a existência de um direito social à alimentação 
por meio da transposição de dispositivos normativos exógenos, conca-
tenados no ordenamcnto por meio de princípios ex istentes no di re ito 
pátrio. Um bom exemplo pode ser apreendido do trabalho de Débora 
Bithiah de Azevedo. Esta autora ind ica que o di re ito à alimentação dcve 
6 GAMA DE MIRANDA NETO. Fernando. Alimentação como direito humano fundamental. ArqUIVOS 
de Direitos Humanos, v. 6. Aio de Janeiro, Renovar, 2006, p. 45. 
7 SAAlET.lngo W. A eficáCIa dos dIreitos fundament8ls:uma teona geral dos drrellos fundamentaIs 
na perspectiva conS/IIuciona/. 10 ed .. PorlO Alegre: livraria do Advogado. 2010 
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ser reconhecido como equ ivalente a UIll d ireito humano. A partir de tal 
entendimento, fica evidente que a efetivação dos di reitos humanos -
dent re os qua is, aq uele relacionado à alimentação adequada - exige um 
processo político que mobilize d iversos atores sociais. Logo, desc reve 
que é patente o reconhecimento, pelo governo brasil eiro, nos dive rsos 
fóruns internacionais, do direito à alimentação. Ela indica que os pac tos 
assinados pelo Brasil, junto à comunidade internaciona l precisam ser 
cumpridos no país. Loca li zava que as políticas públicas, erguidas no 
contexto do Consea - Conselho Nacional de Segura nça Alimentar -
deveriam ter lido consequências práti cas. Contudo, o referido conselho 
foi criado em 1993 e rapidamente exti nto. tendo sido substitu ído pelo 
Programa "Comunidade Sol idá ri a" que, apesa r dos inegáveis avanços. 
não conseguiu dar um tratamento definitivo ao problema. A defesa 
realizada pela autora cent ra-se na necess idade de cumprir normas ju-
ríd icas aceitas peJo governo. com a expansão das políticas públicas que 
visem dar cabo do d ilema da fome no Brasil' . Em síntese, no traba lho 
da au tora, publicado em 1998, ponderava-se que havia um afastamento 
entre a situação fática do país e os compromissos inte rnac ionais aven-
çados. O que vale ser destacado é que - ante a ausência de disposições 
normativas especí ficas - a autora loca lizava a existênc ia do direito à 
alimentação como derivado das normas internacionais cuja adesão o 
Bras il man ifestara. 
Deste passo in icial , do reconhecimento de um di reito. passou a 
doutri na a identi fica r o tema como imbricado nas políticas públicas. Em 
linha de consequência, o debate dout rinári o evoluiu para a análi se crítica 
dos elementos relacionados com a execução de tais polít icas. O trabalho 
de Thaís Marí lia Aguiar Francesch ine é exemplar. A autora estudou o 
arcabouço do Programa Fome Zero, de 1110do a in fer ir as correlações 
a BIIHIAH DE AZEVEDO. Débora. A alimentação como direito humano - entre a norma Internacional 
e a prática interna. Cadernos Aslegls, v. 2, n 5. malo/ago 1998. p 25. 
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de tal política pública com tópicos necessários à sua efetivação. Assim, 
o artigo em questão ~ à luz da literatura pertinente de d ireitos huma-
nos ~ pondera as fases de mon itoramento, responsab ili zação e de gestão 
de indicadores e marcos de tal Programa. Em sua conclusão, a autora 
aduz que o Programa Fome Zero precisava efetivar algumas medidas, 
por ela consideradas como essenciais. A primeira é a necessidade de 
conscientizar as pessoas acerca dos direitos humanos, em especial, do 
d ireito à alimentação adequada como tal. A segunda medida é a capaci-
tação contínua dos gestores de ponta, para garantir que os beneficiários 
possam intervi r criticamente na política pública, de modo a fiscalizá-Ia 
e melhorá-la. A terceira medida é de ordem metodológica, foca li zada 
nos indicadores e marcos de aná lise. A quarta, finalmente, diz respeito 
ao fortaleci mento de canais para fiscalização, com a responsabilização 
dos gestores envolvidos em más práticas9• 
Assim, o tema enfocado pela autora, aci ma analisada, encontra 
plena atualidade no debate acadêmico. Não é por outra razão que 
dissertações de mestrado e teses de doutorado têm sido levadas à de-
fesa com pesquisas acerca da concretização de políticas públicas. Não 
basta apenas que haja a previsão normativa de determinados direitos, 
é imperioso que os mesmos sejam viabilizados na prática social. A 
pesquisa empreendida por Ivanilda Figueiredo, que teve o seu foco 
d irigido às tentativas de consolidação de programa de renda no Brasil, 
é ilustrativa . A autora conclui que os programas previstos pela Lei n° 
10.835 e pela Lei n° 10.836, ambas de 2004, carecia de regula men tação 
e efe tividade, sem, contudo, recair na trad iciona l lamúria que marca os 
estudos jurídicos tradicionais. A autora demonstra, com base em dados 
coletados, que a regu lamentação é necessária para a concretização de 
9 FRANCESCH INI. Thais Maríl ia AgUiar. O progrnma Fome Zero no Brasi l: uma aná lise crít ica sob 
uma perspectiva dos direitos humnnos. Direito. Estado e Sociedade. v. 22. n. 2. Rio de Janeiro. 
Ponti fíc ia UniverSidade Católica do Rio de Janeiro. janJdez. 2003. P 86 
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direitos demandados l 0 . A questão evoca autores clássicos, como Karl 
Engish, que resgatando Rudolph Von Ihering, demonstra a necessida-
de do melhor tratamento doutrinário à concretização dos direitos, de 
modo a tornar efetiva a compreensão do fenômeno jurídico. É claro que 
a dimensão analítica de Karl Engish é primariamente dirigida ao debate 
filosófico entre o concreto e o abstrato na designação ontológica, com 
a sua repercussão na identificação do direito. Porém, ao passo em que 
o autor adentra o assu nto, com o detalhamento analítico que é a marca 
dos estudos germânicos, não pode se eximir de focalizar as escolas do 
pensamento jurídico, reputadas como sociológicas - a jurisprudência 
sociológica norte-americana e a escola do direito livre, teutônica - e 
suas interlocuções. Tais escolas indicarão que os direitos derivam da 
realidade social e não de sistemas lógicos e abstratos. O que o renomado 
autor demonstra é que existe um equi líbrio analítico que deve pautar o 
debate jurídico, no qual um direito subjetivo não pode ser derivado so-
mente da experiência sensível - ou da expressão social - mas, também, 
das crenças e da postulação abstrata 11. 
A busca pela localização jurídica do direito à alimentação, antes 
da promulgação da Emenda, poderia ensejar, ainda, um caminho mais 
denso. Esta opção inleleclUal foi intentada por Alexandre Bernardino 
Costa e por Eduardo Gonçalves Rocha, em artigo publicado na conce i-
tuada "Notícia do Direito Brasileiro", da Universidade de Brasília: 
o direito à alimentação <ldequada, <lpesar {te não est<lr express<l!l1ente consa-
gmdo 110 corpo da Constituição - uma vez que a Carta Magna em nenhum 
momento assegur<l textualmente o direito de todo brasileiro alimentar-se ade-
quadamente - é um direito fundamental. Dessa forma, possui aplicabilidade 
lD FIGUEIREDO. Ivanilda. Polir,cas públicas e a realização dos direitos sociaiS. Pano Alegre: Sergio 
Anlonio Fabris Editor, 2005, p. 207 e sego 
11 ENGISH. Karl. la Idea de concreción en el Oerecho y en la ciencia Juridlca aCWales. Granada: 
Gomares, 2003 [1 953]. p. 153 e sego 
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imediata e, em regra geral, eficácia plena. Qualquer lesào a esse direito dcvc ser 
levada aos tr ibunais, que poderão, mediante análise do caso concreto, obrigar 
° Estado a promover esse direito, inclusive por meio de prestações materiaisll. 
Em síntese, os autores postulavam, em 2006, antes da Emenda 
Consti tucional, a ex istência de um direito fundament al, derivado de 
tratados internacionais, inclusive avançando - em relação à concepção 
da autora antes mencionada - para afirmar que tal d ire ito deveria ser 
sindicado judicialmente. 
3. A ORIGEM DO DIREITO À ALIMENTAÇÃO NO DIREITO AOS ALIMENTOS, DO DIREITO 
DE FAMiLlA 
Como ind iquei em tex to anterior, o direito de família está em 
clara modificação no mundo contemporâneo '3. O Brasil n50 é infenso a 
tais modificações. Desta forma, há de se repular razoável que as regras 
normativas para organização da família, bem como os dispositivos que 
regulam as obrigações ex istentes entre os membros das famílias, tenham 
sido alteradas. As modificações recentes nas normas referentes às suces-
sões exemplificam esta ordem de alterações. f-hi que se local izar que a 
Constit uição Federal de 1988 postu lou um papel normati vo muito mais 
amplo do que a mera organização do poder público e da vida pública. 
Assim, os seus di spositivos ultrapass<1 1l1 a organização do poder político 
e a garantia dos cidadãos perante o Estado. A pretensão do novo texto 
constitucional foi regrar também a vida socia l. Tal pretensão regu latória 
12 COSTA Alexandre Bernardino: ROCHA. Eduardo Gonçalves Segurança alimentar: sua prCVIsão 
constituCional. NotiCia do Olrel to 8rasllello. n. 13. UllIverSldade de Brasilia. BHls~ia. p. 143,165. 
2006. p. 161 
13 MARTINS. Humberto. Dissolução da sociedade conjugai no Código CiVi l de 2002: separação 
consensual Judicial e extrajudicial In BRASIL: ST J, SUperlOf Tribunal deJUSfIÇ3 - Doulrma edição 
comemoraflva - 20anos. Brasilla STJ. 2009. P 299-316. 
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gerou um movimento interpretativo da ordem jurídica que localizou 
a prevalência do texto constitucional para suscitar a defesa de novos 
direito a partir do cotejar de principias constitucionais em relação à 
legislação vigente. 
O direito aos alimentos foi reco nhecido no Código Civil de 1916, 
fruto da engenharia intelectual de Clóvis Beviláqua. De acordo com os 
dispositivos do notável diploma legal: 
Arl. 396. De acordo com o prescrito neste Capítulo podem os parentes exigir 
uns dos outros os alimentos de que necessitem para subsistir. 
Art. 397. O direito à prestação de alimentos é recíproco entre pais e fi lhos, e 
extensivo a lodos os ascendentes, recaindo a obrigação nos mais próximos em 
grau, uns em f;lha de outros. 
Ar!. 398. Na falta dos ascendentes cabe a obrigação aos descendentes, guar-
dada a ordem da sucessão e, faltando estcs, aos irmâos, assim germanos, como 
onilaterais. 
Art. 399. São devidos os alimentos quando o parente, quc os pretende, não tem 
bens, nem pode prover, pelo seu trabalho, à própria mantença, e o de quem se 
reclamam, pode fornece -los, sem desfalque do necessário ao seu sustento. 
o Código de 1916 também incluiu como responsabilidade mútua 
ao casal, a manutenção de ambos. Sempre foi objeto de debate doutri-
naria a ex tensão do direito aos alimentos. Isto porque determinadas 
obrigações, para além da morada e alimentação, eram defendidas pejas 
partes. Um exemplo claro é o direito à educação, como parte do con-
ceito de pensão alimenlícia. Para além dos debates mais moderno s, no 
entanto, é certo que as origens de tal direito possuem raízes históricas e 
filosóficas bem mais profundas do que as normas expostas no Código de 
1916. Como bem elucida Hélio Borghi, elas remetem ao direito romano 
classico e até mesmo aos fragmentos do direito primitivo. Por exemplo, 
é possível postular que o d irei to à provisão mútua entre membros de 
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um coletivo seja algo de ri vável até mesmo do d ire ito natural , propr ia-
menteU , Continuando a seguir o pensamento de Borghi, ele nota que o 
direito aos ali mentos deveria poder ser sindicado contra o Estado, o que 
demonstra uma evidente expansão deste conceito em relaç;10 ao direito 
público, com está sendo descrito neste tmbalho: 
Out ra indagaçào possível, a esta altura, di z respeito ao sujeito passivo (já que 
o sujeito at ivo é o pretenden te a alimcntos): não poderia ser o Estado e não 
a famíl ia? A pcssoa necessitada não poderia ter seu direito voltado contra o 
Estado? Pode-se admitir que num Estado perfeito esse dever lhe caiba, po rque 
é realmente um dever do Estado. Todos tem o direito de subsistir, de viver, e 
isso encontramos disposto, até mesmo, na nossa Constituição (art. 50, C(/pUI )15. 
'to davia, o mesmo autor mostra-se pessimista com esta sa ída 
normativa, ante a difi culdade de sindicar tal direi to contra o Estado. 
Cita que as normas referentes à obrigação do Estado em prover tal so-
brevida às pessoas são pouco efetivas nos demais países e, ainda, que 
os di spositivos existentes na Constituição Federal de 1988 mostmm-se 
meramente programáticos, De fato, como está sendo tratada no presen-
te traba lho, esta obrigação do Estado pam com os indivíduos demanda 
a efetiva existência de lima política pública, que permita a produção de 
efeitos concretos para O bem estar dos cidadãos. Em sín tese, e em li nha 
de continuidade, ele conside ra relevante localizar a família como o es-
tuár io factível de tal demanda em prol da provisão mínima existencial. 
Vê-se, portanto, que o sentido de família, que estava consignado 
no Código Civil de 1916, era referido ao conceito de consanguinidade, 
em pr imeiro lugar; abrangendo também os cônjuges, Isso era lógico, 
14 BORGHt, Helio. Os alimentos no atual direito de família braSileiro. ReVista de Estudos JurídiCOS 
da UNESP. Franca, v 4, n. 7. p. 25-74, Jan. -Ju!. 1999, p. 54. 
15 BORGHI, Hélio. Op. Ci t. , p. 136 
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uma vez que o sen tido do parentesco esposava tal tese. Afina l, esta era a 
conce it uação que se ti nha como evidente no tempo da brilhante escrita 
de Clóvis Beviláqua. Contudo, o conceito de famí lia tem sido alterado, 
não somente em relação à realização e interrupção de víncu los maritais; 
mas, também, em relação ao conceito de fil iação. Ta is modificações 
emergem com a alteração dos padrões sociais que alinhavam um novo 
quadro social para defi nição do que seja famí li a, C0111 as inevitáveis 
demandas jurídicas e obr igac ionais que lhe acompan ham. Assim, é pos-
sível mencionar que - do ponto de vista legislat ivo - o reconhecimento 
legal das modificações socia is deu-se com O adve nto do Novo Código 
Civil de 2002. As disposições do novo diploma legal deram aos al imen-
tos um caráter mais amplo do que o exis tente, em decorrência lógica da 
expansão havida no conceito de famíl ia. 
É deste quadro de alterações que emerge o conceito de compa-
nheiro, para des ignar as pessoas envolvidas em relações estáveis e que 
estão imersas lega lmente na possibilidade de obrigação mútua à provi-
são de alimentosl6. Também é deste contexto de l11udanças sociais que 
aparecem as demandas para que a obrigação de prestação de ali mentos 
seja estend ida às relações hOl1loafetivasl1. Por fim , cabe mencionar que 
o tema dos ali mentos sói definitivamente constitucionalizado e tem sido 
amplamente debat ido sob tal prisma pelos tr ibunais pátr ios. Dentre as 
várias questões controvertidas acerca da aplicação do estudo, Hélio 80r-
ghi d ta duas que merecem destaque. A primei ra é a extensão da obriga-
ção para aba rcar os colatera is em tercei ro grau. A segunda é a questão 
dos adotados, em meio às mudanças nas composições fam iliares, que 
16 FORNACIARI JÚNIOR. Cllto. Aspectos subJetIVOS da obrigação alimentar. Revista do Instituto 
dos Advogados de São Paulo. São Paulo. ReVista dos TribunaiS. v. 9. n. 19, 2007. p.30. 
11 CHAVES DE FARIAS, Cnstlano. Reconhecer a obrigação alimentar nas uniões homoafettvas: 
uma questão de respeito à Consti tuição da República. RevIsta de Direito Privado. n. 22. São Paulo. 
Revista dos Tnbunals. 2005, p. 30. 
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podem - inclus ive - envolve r o falecimento do adotante" . Nota-se que 
os te mas candentes são bastante relacionados com a modificação con-
temporânea, que existe no âmbito do direito de fam ília. 
4. A CONSTITUCIONAlIZAÇÃO DO DIREITO COMO UMA VISÃO ESTRITA - O 
ACOPLAMENTO CONSTITUCIONAL AO ORDENAMENTO 
A doutrina jurídica contemporâ nea tem ded icado largo espaço ao 
tema da constit ucionalização do direito. É possível reali zar uma nota 
crítica a tal conceito, especialmente quando esta se dirige às questões de 
fundo. Porém, há outro caminho alternativo, que está relacionado com 
uma inversão lógica. A definição desta reviravolta conceitual desarma a 
concepção jurídica clássica de que as enunciações constitucionais pos-
suem mais poder normat ivo do que as demais disposições normativas 
por si mesmas. De fato, a prevalência de tais dispositivos derivaria de 
uma arquitetura instit ucio nal específica que foi reconstruída com a 
Constituição Federal de 1988 e fortalecida pela conjuntura de abertura 
política havida recentemente. Assim, as d isposições constitucionais 
somente possuiriam mais força normativa do que as demais no rmas por 
força do exercício da jurisdição constitucional, tal como ar raigado após 
o processo político recente. 
É desta virada soc ial e, depois, normativa, que seria possível de-
preender a prevalência constitucional. Logo, para se estribar no notório 
texto de Konrad Hesse, a força normat iva da Constitu ição somente re-
moldar ia o ordenamento jurídico, ao passo em que existisse uma potên-
cia jurídica que a impelisse, diretamente implicada na demanda sociaP9. 
la BORGHI, Hélio. Al imentos: ainda uma questão controver tida. Revista dos Tribunais, v. 81, n. 638. 
S50 Paulo, p. 237-240, seI 1992, p. 237. 
\9 HESSE, Konrad. A força normativa da Constituição. Porto Alegre: SergiO AntOniO Fabris Editor, 
1991 . O texto foi republicado em: HESSE, Konrad Temas fundamenrais do dlreiro constitucional. 
São Paulo: Saraiva, 2009. 
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A tal estado de coisas, poderia ser possível denominar responsividade, 
na esteira do que consignaram Phillipe NaneI e Philip Selznick20 • Os 
dois autores defi niram um estado contemporâneo do sistema jurídico, 
no qual há uma abertura relativa do mesmo para a efetivação das pre-
tensões socia is. Eles o fazem a partir da configuração de três tipos idea is 
de sistema jurídico: repress ivo. autônomo e responsivo. Desta forma, 
pode-se aludir que os autores concluem que o di re ito contemporâneo 
não mais é en faticamente ori entado à manutenção da ordem, caracte-
ríslica evidente do direito repressivo. Ele também não é mais compre-
endido como U111 meio de efe tivação da vontade da lei, relativamente 
autônoma em relação aos atores sociais e políticos. O sistema normativo 
contemporâneo seria marcado pela pretensão de oferecer respostas efe-
tivas às necess idades sociais. Daí o diagnóstico de responsividade. 
Neste quadro, pode surgir a pretensão de reforço da Constituição 
Federal como um elemento de fo rtalec imento normativo dos argumen-
tos em prol da efetivação de ta is pretensões. Todavia, lal raciocín io -
válido e evidente - não di spensa a necessária análi se sistemática, para 
elucidação das presc rições jurídicas. Peço vênia para cita r a ementa e 
trecho de voto no qual elucidei tal dilema: 
ADMIN ISTRATIVO. CONTROLE JUDICIAL DE POLfTICAS PÚBLICAS. 
POSSIBI LIDA DE EM CASOS EXCEPCIONAIS. DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAM ENTOS. MANIFESTA NECESSIDADE. 
O BRIGAÇÃO DO PODER PÚ BLICO. AUSI?NCIA DE VIOLAÇÃO DO 
PRI NCfPIO DA SEPARAÇAO DOS PODERES. NÃO OPON 1l31 L1DADE 
DA RESERVA DO POSSfVEL AO MfN IMO EXISTENCiAL. I. Não podem 
os direitos sociais fica r condicionados à boa vontade do Admi nistrador, sendo 
de fundamental importância que o Judiciário atue como órgão controlador 
20 NONET. Phillipe: SELZNICK. Phlllip. Direito e Sociedade: a translçào ao sistema juridlCO 
responsivo. Rio de Janeiro: Revan, 2010. 
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da atividade administrativa. Seria uma distorção pensar que o princípio da 
separação dos poderes, originalmente concebido com o escopo de garantia dos 
direitos fundamentais , pudesse ser utilizado justamente como óbice à realiza­
ção dos direitos sociais, igualmente fundamentais. 2. Tratando-se de direito 
fundamental, incluso no conceito de mínimo existencial, inexistirá empecilho 
jurídico para que o Judiciário estabeleça a inclusão de determinada política pú­
blica nos planos orçamentários do ente político, mormente quando não houver 
comprovação objetiva da incapacidade econômico-financeira da pessoa estatal. 
[... ] Agravo regimental improvid021 . 
Este era mais um dos diversos processos judiciais existentes 
acerca da pretensão de fornecimento de medicamentos aos cidadãos, 
por municípios e Estados. O Superior Tribunal de Just iça alinhou uma 
jurisprudência consistente na necessidade de entrega de tais presta­
ções. A matéria está, contudo, sobrestada em razão da necessidade de 
pronunciamento do Supremo Tribunal Fed ral sobre o tema. O ponto 
central que deve ser visualizado é que a constitucionalização do direito 
não é apenas um movimento de modificação da ordem legal por meio 
da contraposição com direitos previstos na Carta Magna. Tive a oportu­
nidade de examinar um caso que demonstra esta questão. Tratava-se de 
um recurso ordinário em mandado de segurança no qual os recorrentes 
buscavam proteger-se da compulsória contribuição previdenciária 
porquanto já inativos. Para tanto, postulavam que possuíam o direito 
adquirido à negativa de contribuição. desfecho não lhes foi favorável. 
Contudo, o mais relevante é notar a relação existente entre o direito 
adquirido, tal como previsto no art. 5°, inciso XXXVI, da Constituição 
Federal e no art. 6°, da Lei de Introdução do Código Civil (Decreto-Lei 
n. 4.657, de 04 set. 1942): 
71 BRASIL ST J. Agravo Regimental no Recurso EspeCial nO 1.135.549/RS, ReI. Mil" Humberto 
Martins, Segunda Turma, Julgado em 08 jun 2010, publicado no Diário da Justiça Eletr6n lco em 
21 JUr! . 201 0 
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Quanto à segunda tese, respeitante ao fato dos autores possuírem título jurídico 
forjado em regimes constitucionais pretéritos, impende sejam tecidas algumas 
considerações. As preocupações históricas do constituinte brasileiro com a de­
fesa do ato jurídico perfeito, da coisa julgada e do direito adquirido revestiram­
-se de especial relevo quando se observa a inclusão dessas figuras jurídicas no 
rol dos direito fundamentais (art. 5°, XXXVI, Constituição Federal, de 1988). 
Note-se, porém, que o direito ordinário já o prestigiara, conferindo-lhes defi­
nições normativas de alcance, substância e eficácia bem maiores que a própria 
Constituição. Com efeito, a Lei de Introdução ao Código Civil (Decreto-Lei 
n. 4.657, de 4 de setembro de 1942) enuncia o conteúdo desses direitos ou 
situações jurídicas: 
Art. 6° A lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato 
jurídico perfeito, direito adquirido e a coisa julgada. 
§l° Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a lei vigente 
ao tempo em que se efetuou . 
§2° Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu titular, ou 
alguém por ele, possa exercer, como aqueles cujo começo do exercício 
tenha termo prefixo, ou condição preestabelecida inalterável, a arbítrio 
de outrem. 
§3° Chama-se coisa julgada ou caso julgado a decisão judicial de que já 
não caiba recurso. 
Como que a desmentir as hoje mui correntes teses de supremacia axiológica 
da Constituição, esse art. 6° é objetivamente superior em conteúdo ao próprio 
texto constitucional. Essa específica indicção ordinária é, numa palavra, axiolo­
gicamente superior à norma constitucional, embora seja inegável a supremacia 
da Constituição, porém, apenas em termos de hierarquia das regras jurídicas, 
conforme a teoria ke\seniana. Nesse caso, poder-se-ia dizer que os valores 
óptimos contidos na norma federal excediam os valores inscritos na Norma 
Normarum. Essa distinção entre supremacia hierárquica e de valores é de ser 
colocada, mormente uma corte de revisão -cassação do direito federal como o 
STJ. Em muitos casos, as funções do STJ esbarram em uma zona cinzenta entre 
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conccltos constitucionais e infraconstitucionais, criando o dramático problema 
da delimitação jurisdicional entre ambos os pretórios. O reconhecimento de 
que há valores ordinários axiologicamente relevantes ou mais avançados que 
os contidos na Constituição Federal permite aberturas interpretativas mui 
oportunas à missão institucional do STf2. 
A partir do extrato citado, é possível visualizar um movimento de 
integração normativa entre um texto constitucional novo e uma ordem 
jurídica preexistente. O raciocínio jurídico é moldado pela dimensão 
hierárquica, na qual se considera que a integração deve se dar sempre 
pelo respeito das normas superiores. É verdade. Porém, é igualmente 
inegável que a integração do novo texto constitucional ocorre em meio 
a um complexo normativo anterior que, de modo pedagógico, auxilia a 
interpretação das disposições constitucionais à luz do direito já consoli -
dado. É bastante razoável entender, assim, que o conceito de alimentos 
serve ao propósito de ilustrar como as obrigações, antes apenas restritas 
à fam ília, são transpostas para a categoria de direitos públicos, passíveis 
de serem reivindicados contra o Estado. O propósito não é a postula-
ção da prevalência das disposições infraconstitucionais em relação aos 
dispositivos da Carta Magna. É, ao contrário, demonstrar que a Carta 
Magna é construída e reconstruída com atenção à sociedade e, por con-
seguinte, com a ordem jurídica que existe sendo uti lizada no cotidiano 
social. 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
o tema do direito à alimentação, enquanto direito social e, por-
tanto, passível de reivindicação judiciária, remete ao complexo dilema 
22 BRASIl: ST J. Recurso Ordinário em Mandado de Segurança nO 23.738/MT, Rei. Min. Humberto 
Martins. Segunda Turma. Julgado em 15 maio 2007. publicado no Diário da Justiça de 25 maio 
2007. p. 390. 
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relacionado com as escolhas orçamentárias23• É corrente no pensamento 
civilista que o conceito de alimentos, enquanto obrigação fa miliar teria 
difícil amparo no direito público, como aduzido. Porém, é claro aos 
constit ucional istas que tal obrigação há de ser fi rmada contra o Estado. 
E é neste sentido que têm se encaminhado as políticas públicas no Bra-
sil. Contudo, a expansão das obrigações do Estado para com prestações 
socia is individual izáveis traz outros dil emas. Eles podem ser sintetiza-
dos em duas ordens de problemas. A primeira ordem é imbricada com 
a ação do Poder Executivo. Como pr iorizar determinado direito social, 
individualizado, às expensas do fornecimento de outros direitos? Claro 
está que os recursos do orçamento estatal são limitados e que as opções 
devem ser feitas. Porém, como efetivá- Ias? Sob que ordem de valores? 
A segunda gama de problemas diz respe ito à função do Poder Judici-
ário na garantia dos direitos. Como efetivar determinado direito que 
tenha tal impacto nas contas públicas, sem que seja ultrapassada a linha 
que separa a fixação do orçamento público da necessár ia proteção aos 
direitos? 
Os tribunais pátrios têm se deparado com estas ponderações e 
diversas soluções tem sido dadas, tanto no sentido de prover o direito 
pretendido pelos cidadãos; como para não permitir a sua fruição direta. 
No Superior Tribunal de Justiça, tais debates têm sido especialmente 
elucidativos e candentes. A expansão na implantação das políticas 
públicas tem sido acompanhada de um acréscimo da quantidade de 
demandas que têm sido postas ao debate dos ministros, em temas que 
lidam com o equ ilíbrio ent re as funções estatais e os poderes. O presente 
texto não visa fornecer uma resposta para o problema. Ele apenas se 
constitui como uma contribuição para demonstração da importância 
do assunto para o desenvolvimento do Estado de Di reito no Brasil e do 
13 MAURICIO JR . Alceu. A reVisão jUdicial das escolhas orçamenláflas: a Intervenção judJcial em 
poIiticas públicas. Belo Horizonte: Fórum. 2009, p. 25 e sego 
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papel desem penhado pelo sistema jurídica para tanto. 
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